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União pagou R$ 696,38 milhões em
dívidas de estados e municípios

Vendas no varejo crescem 0,1%
de abril para maio, diz IBGE
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Indústria brasileira repudia taxação
dos Estados Unidos sobre o Brasil

Aeronaves, óleo, café e carne
estão fora do tarifaço imposto

pelos Estados Unidos
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DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,10
Venda:      5,10

Turismo
Compra:   5,13
Venda:      5,31

Compra:    5,84
Venda:       5,84

 Fonte: Climatempo
Manhã Tarde Noite

25º C

12º C

Sexta: Sol o dia
todo sem nuvens
no céu. Noite de
tempo aberto ainda
sem nuvens.

Previsão do Tempo

Caio Collet volta a acelerar no oval
na etapa de Nashville da Indycar

Caio Collet

O desafio de Caio Collet a
bordo do Chevrolet #4 patroci-
nado pela Combitrans e prepa-
rado pela AJ Foyt Racing nes-
ta semana é no oval de Nashvi-
lle, em prova válida pela 12ª eta-
pa da Indycar.

Credenciado por seu me-
lhor resultado da temporada
com o 11º lugar há duas se-
manas em Mid Ohio, o único
brasileiro em tempo integral
no grid da maior categoria de
monoposto das Américas
chega animado também pelo
forte desempenho nos ovais
na temporada.

Melhor estreante no treino

classificatório da maior corrida do
ano, Collet liderou a Indy500 e
estava no top10 quando sofreu
um acidente nas voltas finais. Ele
depois andou novamente em oval
em St Louis e novamente liderou
a prova e vinha firme para um
top5 quando o motor explodiu no
último stint. As 16 voltas lidera-
das por Collet em 2026 foram to-
das em ovais, performance que
ele espera traduzir em novo bom
resultado em Nashville.

O brasileiro aparece em 23º no
campeonato, com 132 pontos
conquistados. Ele está a 13 do
top20. Na disputa do Rookie of
the Year, Caio reduziu em Mid

Ohio a distância para o norue-
guês Dennis Hauger e abriu
mais vantagem sobre o alemão
Michael Schumacher. Ele apa-
rece 16 tentos atrás do piloto
do carro #19 e leva 24 de mar-
gem sobre o ex-F1.

A etapa de Nashville tem
toda ação concentrada no fim
de semana, com apenas um trei-
no livre na manhã de sábado
antes do quali. Depois do clas-
sificatório acontece outro trei-
no livre. A corrida tem previsão
de 300 voltas (ou 399 milhas),
com transmissão ao vivo para o
Brasil a partir das 18:30 pelos
canais ESPN e Disney+.
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Thiago Moura salta no “playground”
da sua infância, o Ibirapuera revitalizado

O saltador em altura Thia-
go Moura (EC Pinheiros) dis-
putará um Troféu Brasil espe-
cial, por dois motivos: é a com-
petição de clubes mais impor-
tante do calendário brasileiro e
será no revitalizado estádio Íca-
ro de Castro Melo, o Ibirapue-
ra, em São Paulo. A 45ª edição

do Troféu Brasil Interclubes Lo-
terias Caixa de Atletismo, de 23
a 26 de julho, terá acesso gra-
tuito ao público - os ingressos
podem ser retirados na Ticket
Sports. A competição também
será transmitida pelo SporTV e
no YouTube pela Time Brasil
TV, do Comitê Olímpico do Brasil

(COB), e TV Atletismo Brasil, da
Confederação Brasileira de Atle-
tismo (CBAt).

“Eu não vejo a hora de com-
petir lá! Quero fazer uma excelen-
te prova! Troféu é Troféu, espe-
cial e importante. Ser no Ibirapu-
era deixa ainda mais interessan-
te.  O Ibira é a ‘Meca’ do Atletis-
mo Brasileiro sem sombra de dú-
vida. Aquela pista viu a história
ser escrita! Cresci assistindo o
Troféu lá em inúmeras edições,
competi apenas duas delas lá
quando era sub-20", afirma Thia-
go Júlio Alfano Moura, que vai
competir pelo EC Pinheiros, de
São Paulo. Thiago, de 30 anos,
treina com o irmão Tulio Moura e
pertence a uma família totalmente
ligada ao atletismo e ao Ibirapue-
ra - lá trabalharam o seu pai Neíl-
ton Moura e o tio Nélio Moura.

“O clima, o burburinho, a mú-
sica tocando, alguém pedindo
palmas nas provas de salto, a TV
transmitindo ao vivo para o Bra-
sil, arquibancadas cheias e figu-

ras importantes do nosso espor-
te prestigiando: é o Troféu que
eu lembro e sempre admirei”, res-
salta Thiago Moura sobre o cli-
ma da competição, uma das maio-
res disputas de clubes da Améri-
ca Latina.

A prova do salto em altura
terá qualificação no sábado (25/
7) e final no domingo (26/7), am-
bas com início às 10 horas. “Po-
der voltar ao Ibirapuera vai ser
muito especial. O meu primeiro
treino de salto em altura foi lá
com meu pai, meu primeiro 2 me-
tros, medalha em campeonato
brasileiro de base e várias ou-
tras histórias. O que mais tenho
carinho é lembrar de assistir a mi-
nha mãe competindo lá, meu ir-
mão Renato conquistar uma me-
dalha no decatlo e ver inúmeros
momentos históricos do nosso
esporte. Pra sempre vai ter meu
carinho”, diz o saltador. 

“Eu era só uma criança que
corria pelos corredores da arqui-
bancada e da zona mista atrás do
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Thiago Moura

meu pai com meu irmão e minha
prima, hoje sou um dos atletas
no maior espetáculo que te-
mos”, acrescenta.

Thiago recém retornou do
circuito europeu, em que parti-
cipou de quatro meetings e
venceu três. No Meeting de
Nivelles, na Bélgica, integran-
te do World Athletics Conti-
nental Tour – Challenger (27/
6), fez 2,22 m, seu melhor salto
na temporada ao ar livre (sea-
son best). Venceu o Sul-Ame-
ricano Indoor, em março, com
2,23 m e sua melhor marca pes-
soal é 2,31 m (20/3/2022).

“Passei por cinco países,
competi com inúmeros atletas
renomados do mundo e adquiri
mais conhecimento e experiên-
cia, valeu cada segundo. Só me
deixou ainda mais faminto e pre-
parado para competir a seguir”,
comenta.

As Loterias Caixa e a Caixa
são patrocinadoras máster do
Atletismo Brasil.

Bom Prato terá
programação

com pratos do
Brasil e da

França nesta
sexta-feira (17)

O Programa Bom Prato fará
nesta sexta-feira (17) a última
edição da programação gastro-
nômica inspirada nos países par-
ticipantes da Copa do Mundo.
Desta vez, os restaurantes da
rede servirão cardápios especi-
ais baseados na culinária do Bra-
sil e da França, proporcionando
aos frequentadores uma experi-
ência que combina sabores tra-
dicionais e diversidade cultural.

As unidades do programa fo-
ram divididas em dois grupos, cada
um com um cardápio temático ins-
pirado em um dos países. Além das
refeições especiais, cada restauran-
te prepara uma decoração temática
para aproximar os usuários do es-
pírito da competição.

Nas unidades com cardápio
inspirado no Brasil, os frequenta-
dores poderão encontrar como
prato principal vaca atolada, mo-
queca de peixe e costela desfiada.
As guarnições serão compostas
de farofa de torresmo, farofa de
banana da terra e paçoca de carne
de sol. Para a sobremesa, as op-
ções são paçoca, doce de amen-
doim, bananinha, entre outros.

Já nas unidades que home-
nageiam a França, o almoço terá
como prato principal pernil ao
molho dijon, ensopado de bovi-
no francês e coq au vin. As guar-
nições são legumes à provençal,
purê de batata com queijo e rata-
touille. Entre as sobremesas es-
tão maçã, bolo de chocolate e
pão de mel. Em todas as unida-
des, o cardápio será servido com
arroz branco e feijão carioca.

As refeições servidas no
Bom Prato são balanceadas e
oferecem, além do arroz e do fei-
jão, uma guarnição, uma proteí-
na e uma fruta, ao preço simbó-
lico de R$ 1,00. Em alguns pon-
tos de atendimento também são
servidos o jantar (ao mesmo pre-
ço do almoço), e o café da ma-
nhã, oferecido por R$ 0,50. (Go-
verno de SP)

Itens de aviação civil, petróleo,
carne bovina e café, que juntos res-
ponderam por um terço da pauta
de exportações do Brasil para os
Estados Unidos, no primeiro se-
mestre deste ano, não estão sujei-
tos ao tarifaço imposto por aquele
país aos produtos brasileiros.

Na quarta-feira (15), o Escri-
tório do Representante Comerci-
al dos EUA (USTR) impôs uma
sobretaxa de 25% sobre vários
produtos provenientes do Brasil.
Também estão isentos da cobran-
ça extra produtos como celulose,
minério de ferro, ferro-gusa, laran-
ja e suco de laranja.        Página 3
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O governo dos Estados
Unidos anunciou na madruga-
da (horário de Brasília) da quin-
ta-feira (16) a nova taxação de
25% sobre produtos brasileiros
e as entidades que representam
vários setores da indústria bra-
sileira reagiram fortemente à
medida determinada pelo pre-
sidente Donald Trump.

A Federação das Indústri-
as do Estado de São Paulo
(Fiesp), divulgou comunicado
no qual “lamenta com profun-
da preocupação a aplicação de
uma sobretaxa às exportações
de produtos brasileiros ao mer-

cado norte-americano”.
“A decisão é especial-

mente prejudicial por se limi-
tar de forma unilateral ao Bra-
sil, o que reduz significativa-
mente a competitividade do
país perante concorrentes glo-
bais”, diz a Fiesp.

A entidade reafirmou tam-
bém o “seu compromisso com
a diplomacia empresarial e
seguirá trabalhando de forma
construtiva junto a parceiros
nos EUA para que as tarifas
sejam revertidas ou parcial-
mente mitigadas na ampliação
da lista de isenções”. Página 3
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Programa que prepara empresas
para exportações tem inscrições

até 24 de julho

Crédito do FGTS
para Santas Casas é
prorrogado até 2030

Fazenda vai endurecer
restrições para sites legais

de bets,  diz Durigan



São Paulo
Jornal O DIA SP

SEXTA-FEIRA, 17 DE JULHO DE 2026PÁGINA 2

Como mulheres vítimas de violência
podem ter acesso ao auxílio-aluguel em SP
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A PALAVRA - ”Amados, amemo-nos uns aos outros, porque
o amor é de Deus; e qualquer que ama é nascido de Deus e conhe-
ce a Deus”. 1 João 4:7

A dependência financeira é
um dos principais fatores que
dificulta o rompimento de ci-
clos de violência doméstica.
Voltado a mulheres em situa-
ção de vulnerabilidade, o Au-
xílio-Aluguel para Mulheres
Vítimas de Violência Domésti-
ca ajuda a custear os gastos
de moradia temporária para aque-
las que sofreram abusos e preci-
sam deixar seus lares.

O auxílio de R$ 500 é conce-
dido pela Secretaria de Desenvol-
vimento Social do Estado de São
Paulo (SEDS) inicialmente por
seis meses e pode ser prorroga-
do uma vez, por igual período,
mediante avaliação técnica. A
medida busca oferecer condições
para que as beneficiárias recons-
truam suas vidas com mais segu-
rança e autonomia.

Quem pode receber
Para ter acesso à ajuda finan-

ceira, é necessário preencher os
seguintes requisitos:

Residir no estado de São Paulo
Possuir medida protetiva de

urgência com base na Lei Maria
da Penha

Comprovar situação de vul-
nerabilidade social

Ter renda familiar, antes da
separação, de até dois salários
mínimos

Como solicitar
O pedido deve ser feito dire-

tamente nos serviços de assis-
tência social do município de re-
sidência da vítima, como o Cras
(Centros de Referência de Assis-
tência Social), Creas (Centros de
Referência Especializados de
Assistência Social), bem como o

Cram (Centros de Referência de
Atendimento à Mulher). Nas ci-
dades que ainda não oferecem
atendimento direto para o auxí-
lio-aluguel, a solicitação pode ser
feita pelo e-mail:
auxiliomulher.seds@sp.gov.br.

Em ambos os casos, é neces-
sário apresentar:

RG ou CNH
Comprovante de renda (ren-

da familiar anterior à separação
de dois salários-mínimos)

Cópia da medida protetiva
Ter domicílio no estado de

São Paulo
Documento emitido por um

dos seguintes órgãos: Ministé-
rio Público, Defensoria Pública
ou rede de Assistência Social

Após a análise da documen-
tação, o valor é depositado em
uma conta Poupança Social
aberta no Banco do Brasil. As
mulheres que forem cadastradas
até o dia 30 de cada mês recebe-
rão o benefício até o dia 10 do
mês seguinte.

Além do auxílio financeiro, as
beneficiárias são encaminhadas
para outros serviços da rede de

proteção e de acolhimento psi-
cossocial.

Atualmente, 593 municípios
do estado de São Paulo já aderi-
ram ao programa. A lista comple-
ta das cidades participantes
pode ser conferida no portal ofi-
cial da Secretaria de Desenvol-
vimento Social.

Outros serviços de acolhi-
mento

Mulheres vítimas de vio-
lência também podem procu-
rar os serviços da rede de pro-
teção e acolhimento existentes
no estado.

A Casa da Mulher Paulista
oferece atendimentos como ori-
entação jurídica, apoio psicosso-
cial e encaminhamento para a rede
de proteção. Os serviços dispo-
níveis podem variar de acordo
com a unidade.

Em situações nas quais a mu-
lher necessita deixar imediata-
mente o local onde vive, a rede
socioassistencial também conta
com o Serviço de Acolhimento
Institucional para Mulheres Víti-
mas de Violência. O serviço ofe-
rece acolhimento temporário em

Além de auxílio financeiro, mulheres têm acesso aos serviços de
acolhimento psicossocial e à rede de proteção local

endereço protegido para mulhe-
res que estejam sob risco de mor-
te ou de novas agressões.

O acesso é feito mediante
encaminhamento da rede muni-
cipal de assistência social. A ori-
entação é procurar o Centro de
Referência Especializado de As-
sistência Social (Creas) do muni-
cípio, onde a situação será avali-
ada por uma equipe técnica.

Para o cadastro e o atendi-
mento, recomenda-se apresentar

um documento de identificação.
A ausência do documento, no
entanto, não deve impedir que a
mulher procure orientação em
uma situação de risco.

Em caso de emergência, a
Polícia Militar deve ser acionada
pelo telefone 190. Informações e
orientações sobre violência con-
tra a mulher também podem ser
obtidas pela Central de Atendi-
mento à Mulher, no número 180.
(Governo de SP)
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Programa que prepara
empresas para exportações

tem inscrições até 24 de julho

Empresários e produtores rurais de diversos segmentos da
economia podem participar do curso.

O Exporta SP, programa gra-
tuito de capacitação voltado à in-
ternacionalização de micro, peque-
nas e médias empresas e produ-
tores rurais paulistas, tem inscri-
ções abertas até o dia 24 de julho.
A iniciativa é da InvestSP e pre-
para empreendedores de qualquer
região do estado e de todos os
setores para o mercado internaci-
onal por meio de exportações.

Realizado de forma 100% on-
line e gratuita, o programa tem
duração de três meses e combina
capacitação especializada,
workshops, mentorias individu-
ais e conteúdos práticos sobre
os principais desafios enfrenta-
dos por empresas que desejam
exportar. Entre os temas aborda-
dos estão inteligência comercial,

formação de preços, adequação
de produtos e serviços, plano de
negócios, marketing e vendas,
entre outros.

As aulas da nova turma têm
início em 25 de agosto. São dois
encontros semanais coletivos
com especialistas, nos quais são
abordados os temas que mais
desafiam os empresários no pro-
cesso de internacionalização de
seus produtos e serviços. O em-
preendedor ainda tem acesso a
até quatro mentorias, encontros
individuais com especialistas,
nos quais pode discutir necessi-
dades e desafios específicos do
seu negócio. (Governo de SP)

As inscrições podem ser fei-
tas pela página do programa: Ex-
porta SP

Fo
to

/D
iv

ul
ga

çã
o/

G
ov

er
no

 d
e 

Sã
o 

Pa
ul

o

Vestibulandos da rede estadual
podem aproveitar as férias para
fazer simulados no Prepara SP

A plataforma Prepara SP é uma iniciativa da Secretaria da
Educação do Estado de São Paulo (Seduc-SP) que oferece
simulados, trilhas personalizadas, tutor virtual e correções para
os estudantes

Durante o período de férias
escolares, os mais de 300 mil es-
tudantes matriculados na 3ª sé-
rie do Ensino Médio na rede es-
tadual de ensino de São Paulo
podem aproveitar para reforçar
a preparação para o Provão Pau-
lista Seriado, Enem (Exame Na-
cional do Ensino Médio) e ou-
tros vestibulares na ferramenta
Prepara SP. Além das turmas

que devem concluir o Ensino
Médio neste ano, estudantes
da 2ª série também têm acesso
liberado à plataforma de cursi-
nho pré-vestibular.

A plataforma Prepara SP ofe-
rece simulados, trilhas persona-
lizadas, tutor virtual e correções
para os estudantes. Na ferramen-
ta, os estudantes encontram 60
diferentes simulados preparató-

rios para o Provão Paulista Seri-
ado e 60 diferentes simulados
para o Enem.

Os simulados para as avalia-
ções que dão acesso ao ensino
superior seguem o mesmo forma-
to das provas oficiais do Provão
e do Enem, incluindo os mesmos
componentes curriculares, mes-
mo número de itens e o mesmo
tempo de realização. Para a pre-
paração para o Provão, os estu-
dantes da rede estadual encon-
tram funcionalidades exclusivas
dentro da plataforma, como ati-
vidades semanais focadas em lín-
gua portuguesa e matemática,
além de resumos e jogos de per-
guntas e respostas.

No Prepara SP, os alunos
também encontram a funciona-
lidade de redação. Cada aluno
escolhe um tema e, ao finalizar,
recebe sua nota e proficiência
com base nos mesmos critérios
de correção do Enem.

No Prepara SP, os alunos têm
aulas com didática exclusiva,
com duração entre sete e 15 mi-

nutos cada uma. Os conteúdos
da plataforma incluem também
resumos e cards e disponibiliza-
dos digitalmente, a fim de auxi-
liar o estudante na assimilação
e recapitulação do que foi visto
em aula. A plataforma da Secre-
taria da Educação do Estado de
São Paulo (Seduc-SP) comple-
menta as aulas do currículo ofi-
cial e apoia estudantes na pre-
paração para as provas que dão
acesso ao ensino superior. O
acesso ao Prepara SP é feito por
meio do aplicativo ou site da
Sala do Futuro.

O Provão Paulista Seriado
dá acesso direto ao ensino pú-
blico superior em universida-
des paulistas, como USP (Uni-
versidade de São Paulo),
Unesp (Universidade Estadu-
al Paulista), Unicamp (Univer-
sidade Estadual de Campinas),
Fatecs (Faculdades de Tecno-
logia do Estado de São Paulo)
e Univesp (Universidade Virtu-
al do Estado de São Paulo).
(Governo de SP)
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CÂMARA (São Paulo)
... todas as guerras pelo mundo estão criando sociedades [de

algoritmos] que retiram até de sinceros(as) cristãos que estão
vereadores(as) as percepções de alguma paz que pode nos Reli-
gar a DEUS pelo Cristo ...

.
PREFEITURA (São Paulo)
... todas as guerras pelo mundo estão criando sociedades [de

algoritmos] que retiram até de sinceros(as) cristãos que estão no
governo municipal as percepções de alguma paz que pode nos
Religar a DEUS pelo Cristo ...

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
... todas as guerras pelo mundo estão criando sociedades [de

algoritmos] que retiram até de sinceros(as) cristãos que estão
deputados(as) as percepções de alguma paz que pode nos Religar
a DEUS pelo Cristo ...

.
GOVERNO (São Paulo)
... todas as guerras pelo mundo estão criando sociedades [de

algoritmos] que retiram até de sinceros(as) cristãos que estão no
governo estadual as percepções de alguma paz que pode nos
Religar a DEUS pelo Cristo ...

.
CONGRESSO (Brasil)
... todas as guerras pelo mundo estão criando sociedades [de

algoritmos] que retiram até de sinceros(as) cristãos que estão
deputados(as) e senadores(as) as percepções de alguma paz que
pode nos Religar a DEUS pelo Cristo ...

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
... todas as guerras pelo mundo estão criando sociedades [de

algoritmos] que retiram até de sinceros(as) cristãos que estão no
governo federal as percepções de alguma paz que pode nos Reli-
gar a DEUS pelo Cristo ...

.
JUSTIÇAS (Brasil)
... todas as guerras pelo mundo estão criando sociedades [de

algoritmos] que retiram até de sinceros(as) cristãos que estão nas
carreiras jurídicas as percepções de alguma paz que pode nos
Religar a DEUS pela Justiça do Cristo ...

.
HISTÓRIAS (São Paulo)
O sincero cristão Henrique Bezerra nunca deixou de usar a

Inteligência Espiritual que DEUS nos deu. Em 2003 criou a Infinity
Solution, hoje referência tecnológica em grandes eventos [inclu-
sive políticos] nacionais e internacionais

.
ANO 34
O jornalista Cesar Neto faz uso da Inteligência Espiritual. Des-

de 1993 na imprensa (Brasil), nossa coluna diária de política rece-
beu “Medalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de Hon-
ra ao Mérito” da Assembleia (SP) ... por ter se tornado referência
das Liberdades [Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal



Indústria brasileira repudia taxação
dos Estados Unidos sobre o Brasil

SEXTA-FEIRA, 17 DE JULHO DE 2026 Economia
Jornal O DIA SP

PÁGINA 3

- Então olhei para o brasil e ví o campo ...
- Quero saber apresenta:
“ ... a produção brasileira de grãos na safra 2025/26 está estima-

da em 360,1 milhões de toneladas, alta de 2,2% em relação ao perí-
odo anterior, o equivalente a um incremento de 7,8 milhões de
toneladas. O avanço é atribuído, principalmente, à expansão da
área cultivada, que deve alcançar 83,5 milhões de hectares, en-
quanto a produtividade média nacional permanece praticamente
estável, projetada em 4.311 quilos por hectare. As estimativas cons-
tam do 10º Levantamento da Safra de Grãos 2025/26, divulgado
pela Companhia Nacional de Abastecimento (Conab). Entre as cul-
turas de inverno, o trigo segue em fase final de plantio. Para o
cereal, a Conab projeta uma produção de 6 milhões de toneladas,
volume 23,5% inferior ao registrado na safra anterior. A queda re-
flete tanto a redução da área semeada quanto a expectativa de
menor produtividade das lavouras ao longo deste ciclo. (Com in-
formações de assessoria, e IA)

AR
TE

: I
A

Internacional
Brasil diz que não há

justificativas para
tarifas impostas

pelos Estados Unidos
O governo brasileiro divulgou nota repudiando a decisão

dos Estados Unidos (EUA), anunciada na quarta-feira (15), de
impor tarifas de 25% sobre produtos vindos do Brasil. A medida
estadunidense passa a valer a partir do próximo dia 22, com
base em investigações feitas por Escritório do Representante
Comercial dos EUA (USTR).

A nota, assinada pela Secretaria de Comunicação Social (Se-
com) da Presidência da República, destaca que o Brasil não
reconhece a legitimidade dessas investigações, que não teriam
amparo nas regras multilaterais de comércio. E acrescenta que
não há justificativa para medidas unilaterais dos Estados Uni-
dos contra o Brasil.

“O dia 15 de julho de 2026 passará para a história das relações
entre Brasil e EUA como um marco lastimável”.

A nota diz ainda que a Lei de Reciprocidade brasileira será
acionada "imediatamente", além de instrumentos para solução de
conflitos no âmbito da Organização Mundial do Comércio (OMC).

"O Brasil iniciará imediatamente os trâmites para acionar os
instrumentos previstos na Lei de Reciprocidade, aprovada por
unanimidade pelo Congresso Nacional, e retomará o tema no âmbi-
to do mecanismo de solução de controvérsias da OMC”.

Alegações
A investigação iniciada há um ano pelo USTR concluiu que

certas práticas brasileiras são descabidas e oneram ou restringem
o comércio de agricultores, trabalhadores, inovadores e exporta-
dores estadunidenses.

Entre as medidas citadas pelo USTR estão “práticas de comér-
cio digital e serviços de pagamento eletrônico; tarifas preferenci-
ais injustas; interferência anticorrupção; proteção da propriedade
intelectual; acesso ao mercado de etanol; e desmatamento ilegal”.

Em sua defesa, no entanto, o governo brasileiro diz que as
alegações contra o Pix e a regulação de plataformas digitais são
descabidas.

“Bem como são absurdas as acusações sobre desmatamento.
O Pix é um patrimônio do nosso povo e referência internacional de
infraestrutura pública digital. No Brasil, não vamos abdicar de pro-
teger nossas famílias e nossas crianças contra a ganância de um
punhado de tecno-oligarcas”, informa a nota.

Além disso, segue a nota, “a liberdade de expressão não é carta
branca para a criminalidade. O mundo inteiro sabe que, a partir de
2023, combatemos de forma incisiva os ilícitos ambientais e reduzimos
drasticamente o desmatamento em todos os biomas brasileiros”.

De acordo com a nota do governo brasileiro, nas audiências
públicas promovidas pelo USTR na semana passada, houve 78
intervenções de representantes do setor privado dos dois países,
das quais 63 foram contrárias ao tarifaço estadunidense.

“Segundo estatísticas do próprio governo norte-americano, os
EUA acumularam nos últimos 15 anos US$ 424,5 bilhões em superá-
vit de bens e serviços com o Brasil. Em 2025, 76% das importações
originárias dos EUA entraram no país sem pagar imposto de impor-
tação, e a alíquota média efetivamente aplicada sobre produtos nor-
te-americanos foi de apenas 3,1%”, diz a nota da Presidência.

A nota conclui informando que o Brasil continuará adotando
medidas para reduzir os danos causados à economia do país e aos
brasileiros e que seguirá buscando diversificar parceiros comerci-
ais para abrir novos mercados para os produtos brasileiros.

“Por meio do Plano Brasil Soberano, manteremos medidas de
proteção aos setores afetados por tarifas ilegais e arbitrariamente
impostas pelo governo dos EUA, preservando empregos e a capa-
cidade produtiva nacional”. (Agência Brasil)

O governo dos Estados Uni-
dos anunciou na madrugada (ho-
rário de Brasília) da quinta-feira
(16) a nova taxação de 25% so-
bre produtos brasileiros e as en-
tidades que representam vários
setores da indústria brasileira re-
agiram fortemente à medida de-
terminada pelo presidente Do-
nald Trump.

A Federação das Indústrias
do Estado de São Paulo (Fiesp),
divulgou comunicado no qual
“lamenta com profunda preocu-
pação a aplicação de uma sobre-
taxa às exportações de produtos
brasileiros ao mercado norte-
americano”.

“A decisão é especialmente
prejudicial por se limitar de forma
unilateral ao Brasil, o que reduz
significativamente a competitivi-
dade do país perante concorren-
tes globais”, diz a Fiesp.

A entidade reafirmou também
o “seu compromisso com a diplo-

macia empresarial e seguirá tra-
balhando de forma construtiva
junto a parceiros nos EUA para
que as tarifas sejam revertidas ou
parcialmente mitigadas na ampli-
ação da lista de isenções”.

Fiemg
Quem também se manifestou

sobre a taxação norte-americana
sobre a economia brasileira foi a
Federação das Indústrias do Es-
tado de Minas Gerais (Fiemg).

“A Fiemg manifesta profun-
da preocupação com o recente
aumento das tarifas aplicadas
pelos Estados Unidos aos pro-
dutos brasileiros”.

Em sua manifestação, a Fi-
emg reforçou a “importância do
diálogo e da cooperação entre
os países, especialmente em um
momento em que se exige sere-
nidade e responsabilidade nas
relações comerciais internaci-
onais”.

A entidade a indústria minei-
ra declarou ainda que os Esta-
dos Unidos são um parceiro es-
tratégico para o país, “em espe-
cial para a indústria manufatu-
reira nacional”.

CNI
Ricardo Alban, presidente da

Confederação Nacional das In-
dústrias (CNI), também criticou a
aplicação de taxas contra o Bra-
sil, determinada pelo governo
dos EUA.

“Os efeitos do aumento de
tarifas dos Estados Unidos es-
tão sendo cada vez mais senti-
dos pela indústria brasileira: 20
dos 27 estados reduziram suas
exportações ao mercado norte-
americano no primeiro trimestre”,
afirmou Alban.

“Diante do anúncio de hoje,
o cenário tende a piorar, corroen-
do ainda mais a competitividade
da indústria brasileira. Não po-

demos poupar esforços para re-
verter essa lógica e retomar a re-
lação que o Brasil e Estados Uni-
dos construíram”, acrescentou.

Tarifaço
O governo dos Estados Uni-

dos anunciou uma sobretaxa de
25% sobre produtos exportados
pelo Brasil para aquele país, na
madrugada de hoje, horário de
Brasília. A decisão entra em vi-
gor a partir de 22 de julho. Ela vai
incidir sobre produtos que não
estão na lista de exceção.

Ficaram de fora produtos
como café, suco de laranja, car-
ne bovina, aeronaves, entre ou-
tros. A lista de produtos isen-
tos chega a mais de 2 mil itens.
Eles não são sobretaxados por
terem muita importância dentro
do mercado norte-americano e
por não serem produzidos em lar-
ga escala pela indústria do país.
(Agência Brasil)

Aeronaves, óleo, café e carne estão
fora do tarifaço imposto pelos EUA

Itens de aviação civil, petró-
leo, carne bovina e café, que jun-
tos responderam por um terço da
pauta de exportações do Brasil
para os Estados Unidos, no pri-
meiro semestre deste ano, não
estão sujeitos ao tarifaço impos-
to por aquele país aos produtos
brasileiros.

Na quarta-feira (15), o Escri-
tório do Representante Comerci-
al dos EUA (USTR) impôs uma
sobretaxa de 25% sobre vários
produtos provenientes do Brasil.
Também estão isentos da cobran-
ça extra produtos como celulose,
minério de ferro, ferro-gusa, la-
ranja e suco de laranja.

Por outro lado, alguns setores
não conseguiram se livrar da taxa-
ção, como ferro e aço, vestuário,
calçados, açúcar, etanol, produtos
farmacêuticos, maquinário agríco-
la, máquinas elétricas não voltadas
ao setor de aviação, além de ou-
tros produtos manufaturados.

As isenções foram estabele-
cidas pelos Estados Unidos para
aqueles produtos brasileiros que
não são produzidos internamen-
te por lá em quantidade suficien-

te ou a preços razoáveis, evitan-
do assim escassez de determina-
dos produtos no mercado con-
sumidor e perturbações na eco-
nomia daquele país.

Tarifaço
As tarifas de 25% foram anun-

ciadas nesta quarta-feira (15) e
devem entrar em vigor no próxi-
mo dia 22, depois de uma investi-
gação do USTR.

O USTR justificou suas taxas
dizendo que certas práticas ado-
tadas pelo Brasil eram descabi-
das e oneravam ou restringiam o
comércio de agricultores, traba-
lhadores, inovadores e exporta-
dores estadunidenses.

Já o governo brasileiro repu-
diou as novas tarifas, disse que
não reconhece a legitimidade da
investigação do USTR e acres-
centou que não há justificativa
para essas medidas.

O Brasil informou ainda que “ini-
ciará imediatamente os trâmites para
acionar os instrumentos previstos
na Lei de Reciprocidade, aprovada
por unanimidade pelo Congresso
Nacional, e retomará o tema no âm-

bito do mecanismo de solução de
controvérsias da OMC [Organiza-
ção Mundial do Comércio]”.

Setor cafeeiro isento
Entidades representativas do

setor cafeeiro, entre elas, a As-
sociação Brasileira da Indústria
de Café (Abic), a Associação Bra-
sileira da Indústria de Café Solúvel
(Abics) e o Conselho dos Exporta-
dores de Café do Brasil (Cecafé),
celebraram o fato do café brasilei-
ro ter ficado de fora desta tarifa-
ção. Elas destacam o trabalho feito
em defesa do setor desde do pri-
meiro tarifaço, em 2025, e mais re-
centemente em 6 e 7 de julho, nas
audiências públicas do USTR.

Em comunicado conjunto,elas
manifestaram que o “trabalho
conjunto com a National Coffee
Association (NCA), tendo funda-
mental apoio dos importadores
dos EUA, resultou em duas vitó-
rias ao café brasileiro: i) a manu-
tenção dos cafés previamente su-
geridos na lista de exceção no
âmbito da investigação da Seção
301 do USTR; e ii) a ampliação da
lista, que incluiu o café solúvel não

aromatizado entre os produtos
isentos ao tarifaço”.

“Entendemos que essa deci-
são protege as exportações brasi-
leiras de café – na ordem de US$
2,0 bilhões a US$ 2,5 bilhões por
ano aos EUA, maior consumidor
e importador mundial – e reforça a
força do Brasil como maior pro-
dutor e exportador global, estabe-
lecido como parceiro insubstituí-
vel aos norte-americanos”, desta-
cam ainda as entidades, na nota.

Abic, Abics e Cecafé ponde-
ram, entretanto, o fato de existir
ainda uma segunda “investigação
do USTR na Seção 301 da Lei de
Comércio dos Estados Unidos, a
qual pode trazer uma nova possi-
bilidade de tarifas ao café brasilei-
ro, da ordem de 12,5%”.

Diante disso, elas concluem
que seguirão “em permanente
trabalho de representação da
sustentabilidade, da qualidade e
da competitividade dos cafés do
Brasil em todo o mundo, de ma-
neira que os interesses de todos
os atores da cadeia produtiva
sejam defendidos e contempla-
dos”. (Agência Brasil)

União pagou R$ 696,38 milhões em
dívidas de estados e municípios

A União pagou R$ 696,38 mi-
lhões em dívidas atrasadas de
estados e municípios em junho,
segundo o Relatório Mensal de
Garantias Honradas divulgado
na quinta-feira (16) pela Secreta-
ria do Tesouro Nacional.

Ao todo, foram quitados dé-
bitos em atraso de três governos
estaduais e de quatro prefeituras.

Os estados que precisaram de
cobertura do Tesouro Nacional
em junho foram:

Rio de Janeiro: R$ 573,70 mi-
lhões; Rio Grande do Sul: R$ 73,06
milhões; Rio Grande do Norte: R$
7,11 milhões.

Em relação aos municípios,
tiveram dívidas pagas pela União
as prefeituras de Taubaté (SP),
com R$ 29,23 milhões; São Gon-
çalo do Amarante (RN), com R$
13,11 milhões; Paranã (TO), com
R$ 106,97 mil; e Santanópolis
(BA), com R$ 67,19 mil.

O valor coberto pelo go-
verno federal para as dívidas
não honradas pelos municí-
pios somou R$ 42,51 milhões
em junho.

Desde 2016, a União desem-
bolsou R$ 89,42 bilhões para
honrar garantias concedidas
em operações de crédito con-
tratadas por estados e municí-
pios. Essas garantias são aci-
onadas quando estados ou
municípios deixam de pagar
parcelas de empréstimos e fi-
nanciamentos contratados jun-
to a instituições financeiras na-
cionais ou internacionais.

Nesses casos, a União quita a

obrigação perante o credor e pas-
sa a buscar o ressarcimento dos
valores por meio das contragaran-
tias previstas nos contratos.

De acordo com o Tesouro,
dos R$ 89,42 bilhões honrados
pela União desde 2016, aproxima-
damente R$ 79,70 bilhões estão
relacionados ao Regime de Re-
cuperação Fiscal (RRF) ou a sal-
dos de contratos administrados
pela STN.

Nesses casos, os montantes
pagos pela União são refinancia-
dos em contratos de longo pra-
zo, em vez de serem recuperados
imediatamente por meio da exe-
cução das contragarantias.

Recuperação fiscal
Atualmente, apenas o Rio

Grande do Sul permanece no
RRF. Esse mecanismo foi criado
para auxiliar estados com eleva-
do desequilíbrio financeiro.

Goiás, Minas Gerais e o Rio

de Janeiro deixaram o regime após
terem aderido ao Programa de
Pleno Pagamento de Dívidas dos
Estados (Propag) – que prevê
descontos nos juros e parcela-
mento do saldo das dívidas esta-
duais em até 30 anos.

Em troca, os estados que ade-
rirem vão aportar recursos para o
Fundo de Equalização Federati-
va (FEF). Esse fundo distribuirá
recursos para investimentos em
educação, segurança pública,
saneamento, habitação e trans-
portes, entre outras áreas.

Pendências
O relatório informa, ainda, que

parte dos valores honrados con-
tinua pendente de recuperação
por causa de decisões judiciais ou
processos de refinanciamento.

Entre os casos com bloqueio
judicial estão os municípios de
Taubaté (SP), São Gonçalo do
Amarante (RN) e Caucaia (CE),

que somam R$ 406,64 milhões em
valores ainda não recuperados
pela União.

Recuperação de garantias
As garantias representam os

ativos oferecidos pela União –
representada pelo Tesouro Naci-
onal – para cobrir eventuais ca-
lotes em empréstimos e financia-
mentos dos estados, municípios
e outras entidades com bancos
nacionais ou instituições estran-
geiras, como o Banco Mundial e
o Banco Interamericano de De-
senvolvimento (BID).

Como garantidora das opera-
ções, a União é comunicada pe-
los credores de que não houve a
quitação de determinada parcela
do contrato.

Caso o ente não cumpra suas
obrigações no prazo estipulado,
o Tesouro compensa os calotes,
mas desconta o valor coberto de
repasses federais ordinários –
como receitas dos fundos de par-
ticipação e compartilhamento de
impostos, além de impedir novos
financiamentos.

Sobre as obrigações em atra-
so incidem ainda juros, mora e
outros encargos previstos nos
contratos de empréstimo, também
pagos pela União.

Há casos, entretanto, de blo-
queio na execução das contraga-
rantias pela adoção de regimes
de recuperação fiscal, por meio
de decisões judiciais que suspen-
deram a execução ou por legisla-
ções de compensação das dívi-
das. (Agência Brasil)
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Vendas no varejo crescem 0,1%
de abril para maio, diz IBGE

Economia
Jornal O DIA SP

SEXTA-FEIRA, 17 DE JULHO DE 2026Página 4

O volume de vendas no co-
mércio varejista brasileiro cres-
ceu 0,1% em maio, na compara-
ção com o mês anterior. A alta
veio depois de uma queda de
1,6% na passagem de março para
abril. Os dados da Pesquisa
Mensal de Comércio (PMC) fo-
ram divulgados na quinta-feira
(16), pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE).

Na média móvel trimestral,
houve uma queda de 0,2%. Nos
demais tipos de comparação, no
entanto, o varejo apresentou
avanços: de 0,4% na comparação
com maio do ano passado, de
1,7% no acumulado do ano e de
1,4% no acumulado de 12 meses.

“No ano de 2026, o varejo
vem crescendo a maioria do tem-
po”, afirma o gerente da pesqui-
sa, Cristiano Santos. “Apenas
abril apresentou resultado no
campo negativo”.

A alta de 0,1% de abril para
maio foi puxada por cinco dos
oito setores pesquisados: livros,
jornais, revistas e papelaria
(15,2%), tecidos, vestuário e cal-
çados (3,1%), móveis e eletrodo-
mésticos (2,7%), artigos farma-
cêuticos, médicos, ortopédicos e
de perfumaria (1,4%) e combustí-
veis e lubrificantes (1,1%).

Por outro lado, três setores
apresentaram queda: equipamen-
tos e material para escritório, in-

formática e comunicação (-1,7%),
hiper, supermercados, produtos
alimentícios, bebidas e fumo (-
1,5%) e outros artigos de uso
pessoal e doméstico (-0,3%).

Varejo ampliado
O varejo ampliado, que tam-

bém inclui materiais de constru-
ção e o setor de veículos e pe-
ças, por outro lado, caiu 0,2%. Os
materiais de construção cresce-
ram 2,1%, enquanto os veículos
e peças avançaram 1,8%.

O comércio varejista amplia-
do também teve quedas de 0,3%
na média móvel trimestral e de
0,6% na comparação com maio de
2025. No acumulado do ano, o

setor apresentou alta de 1,3%. Já
no acumulado de 12 meses, o
crescimento foi 0,1%.

Receita nominal
A receita nominal do varejo

cresceu 0,1% na comparação com
abril deste ano, 4,4% em relação
a maio de 2025, 4,2% no acumu-
lado do ano e 4,8% no acumula-
do de 12 meses.

Considerando-se o varejo
ampliado, a receita nominal teve
altas de 0,4% na passagem de
abril para maio, de 2,3% na com-
paração com maio do ano passa-
do, de 3% no acumulado do ano
e de 2,8% no acumulado de 12
meses. (Agência Brasil)

Não é apenas no segmento
de veículos leves que os mo-
delos usados aparecem como
alternativa de compra viável
quando as opções zero-quilô-
metro se tornam distantes de-
vido aos preços altos ou à con-
juntura desfavorável. No mer-
cado de caminhões também fun-
ciona assim.

No primeiro semestre do
ano houve forte queda nas
vendas de veículos pesados,
com retração de 9,4% ante o re-
sultado em igual período no ano
passado. Ao mesmo tempo,
transportadores recorreram ao
mercado de usados para expan-
dir as suas frotas.

Isso fez com que o volume
de modelos de segunda mão
vendidos apresentasse cresci-
mento de 5,6% ante os primei-
ros seis meses de 2025, soman-
do 211.573 unidades negocia-
das, de acordo com dados da
Fenauto (Federação Nacional
das Associações dos Revende-
dores de Veículos Automotores).

O preço do veículo novo
não representou o único fator
que levou a esse crescimento
dos usados, nem o difícil aces-
so ao crédito necessário para a
aquisição do bem justifica a alta.

Houve também interferên-
cia do próprio mercado de no-
vos no resultado, uma vez que
esses veículos são utilizados
como entrada na compra de ca-
minhões zero-quilômetro.

“Nós vimos no primeiro se-
mestre um forte impulso dos
usados no mercado porque foi
neste período que as vendas de
modelos novos aumentaram
por causa dos incentivos do
programa Move Brasil”, disse
Marcelo Franciulli, diretor exe-
cutivo da Fenabrave, que é a
associação que representa o
setor de distribuição de veícu-
los no país.

“Muitos dos caminhões

Mercado de
caminhões usados

cresce e ganha
protagonismo em 2026

comprados por meio do progra-
ma tiveram um usado como mo-
eda no momento de fechar o ne-
gócio”, completou o executivo.

No recorte por modelos, os
caminhões pesados lideraram as
vendas, refletindo a demanda
do transporte rodoviário de lon-
ga distância. Entre os desta-
ques, aparecem modelos consa-
grados pela robustez e liquidez,
como é o caso do Volvo FH, com
16 mil unidades vendidas entre
os usados no primeiro semes-
tre do ano. O modelo também
lidera o mercado de pesados
zero-quilômetro.

Na segunda posição apare-
ce o Ford Cargo (13.589 unida-
des vendidas), que ainda brilha
no mercado mesmo com o en-
cerramento das atividades pro-
dutivas da montadora na região.
Depois, em terceiro, o Merce-
des-Benz Axor (8.074 unidades).

Mas o crescimento visto na
primeira metade do ano pode não
se repetir na segunda. “A estabi-
lidade do mercado é um sinal de
resiliência do setor no período de
realização da Copa do Mundo,
quando a atividade financeira
geral sofre uma desaceleração
temporária”, disse Everton Fer-
nandes, presidente da Fenauto.

“Ainda teremos um novo
desafio pela frente, com as elei-
ções em outubro, mas mante-
mos as nossas previsões de um
novo possível recorde de ven-
das até o final do ano.”

Também houve crescimen-
to das vendas de picapes e co-
merciais leves usados no primei-
ro semestre, apontaram os da-
dos da Fenauto. No período,
foram vendidas 1,034 milhão de
unidades, 9,8% a mais do que
no mesmo ciclo em 2025. Puxa-
ram as vendas nesse segmento
os modelos Fiat Strada (216.806
unidades vendidas), Toyota
Hilux (104.245) e Volkswagen Sa-
veiro (127.865). (Folhapress)

Mauro Vieira afirma que EUA queriam
abertura total sem contrapartida

O ministro das Relações Ex-
teriores do Brasil, chanceler
Mauro Vieira, afirmou que os Es-
tados Unidos (EUA) buscaram
uma “capitulação” do governo
brasileiro durante as negociações
sobre o tarifaço por meio da exi-
gência de abertura completa de
mercados do país sem qualquer
contrapartida.

Em declaração à imprensa, na
quinta-feira (16), Viera afirmou
que o governo dos EUA está in-
comodado com o fato de o Brasil
“não ter se curvado às preten-
sões desmedidas e às demandas
irrazoáveis apresentadas no cur-
so das negociações”.

“Cito como exemplo deman-
das de abertura total, irrestrita e
exclusiva aos EUA de setores in-
teiros da economia brasileira, sem
qualquer contrapartida para os
produtos brasileiros. Em outras
palavras, exigiam a capitulação”,
afirmou Vieira.

Na quarta-feira,  os EUA
anunciam uma tarifa adicional de
25% em parte dos produtos bra-
sileiros alegando práticas “des-
leais” no comércio por parte do
Brasil. O governo brasileiro re-
jeita as justificativas usadas para
o tarifaço.

Chanceler responde Rubio
Ainda na declaração desta

quinta, Vieira rebateu a postagem
do secretário do Departamento

de Estado dos EUA, Marco Ru-
bio, em uma rede social. Rubio
disse que a falta de acordo entre
Brasil e EUA teria sido devido ao
“ego” do presidente Luiz Inácio
Lula da Silva.

“O que Rubio chama de ego
nada mais é do que a convic-
ção inabalável do presidente
Lula na defesa da soberania
brasileira e dos interesses das
nossas empresas e de nossos
trabalhadores”, rebateu o chan-
celer brasileiro.

Marco Vieira acrescentou que
Rubio usa falsas afirmações so-
bre o empenho brasileiro em ne-
gociar e “ataca, de forma gros-
seira e arrogante, o chefe de Es-
tado de um país amigo, que se
empenhou pessoalmente pela
abertura de canais de negociação
em várias ocasiões”.

O chefe do Itamaraty relem-
brou toda trajetória das nego-
ciações comerciais entre Brasil
e EUA, destacando que foram
mais de 30 reuniões presenci-
ais, virtuais e por telefone des-
de março de 2025.

“Somente com Jamieson Gre-
en [Representante Comercial dos
EUA/USTR] e com Marco Rubio
foram realizados 11 contatos, in-
cluindo as reuniões entre os pre-
sidentes”, completou Vieira.

Motivação política
O governo brasileiro vinha

defendendo que a ameaça de ta-
rifaço usada pelo governo Trump
contra o Brasil tem motivação
política, mirando as eleições. Para
analistas consultados pela Agên-
cia Brasil, a medida seria uma for-
ma de enquadrar o país, que não
teria adotado um alinhamento
político com Washington como
a Casa Branca gostaria.

No pronunciamento desta
quinta, o ministro Mauro Vieira
reforçou que não há qualquer
justificativa para adoção das ta-
rifas contra o Brasil.

O ministro lembrou do tarifa-
ço de julho de 2025 de 50% con-
tra o Brasil “por expressa moti-
vação política em tentativa de
interferência do poder judiciário
brasileiro”, em função do julga-
mento por tentativa de golpe de
Estado liderado pelo ex-presiden-
te Jair Bolsonaro.

Vieira acrescentou que foi no
contexto do julgamento do 8 de
janeiro que Trump pediu ao Es-
critório do Representante Comer-
cial (USTR) do país para abrir uma
investigação contra o Brasil ba-
seado na Seção 301 Lei do Co-
mércio dos EUA.

“Não custa reiterar que os
EUA acumularam US$ 424 bi-
lhões em superávit de bens e ser-
viços com o Brasil nos últimos
15 anos. Em 2025, 76% das im-
portações originárias dos EUA
entraram no Brasil sem pagar im-

posto de importação, incluindo
oito dos dez principais produtos
dos EUA importados pelo Bra-
sil”, afirmou Vieira.

Para o chanceler, apesar da
motivação política, o Brasil con-
tinuou ativo nas negociações
tentando costurar um acordo que
evitasse o tarifaço anunciando
ontem. “Não houve, portanto,
racionalidade na aplicação des-
tas tarifas”, disse.

Pix e desmatamento
Sobre o Pix, que é um dos

alvos da investigação dos EUA
sobre o Brasil, o chefe do Ita-
maraty disse que as acusações
contra o mecanismo são “des-
cabidas”.

“O PIX é uma infraestrutura
pública de pagamentos criada
pelo Banco Central e está dis-
ponível a todas as instituições
que atuam no Brasil. Não é sé-
rio falar em competição desleal
gerada pelo PIX”, disse.

O ministro Mauro Vieira
acrescentou ainda que as acu-
sações contra o desmatamento
ilegal no Brasil também não se
sustentam.

“Desde 2022, reduzimos sig-
nificativamente o desmatamento
na Amazônia e no Cerrado. To-
das as rejeições dos norte-ameri-
canos para justificar a aplicação
de tarifas não têm lastro na reali-
dade”, finalizou. (Agência Brasil)

Setores isentos citam alívio, mas temem novas
tarifas dos EUA em caso sobre trabalho forçado

Setores isentos da nova ro-
dada de tarifas de 25% aplica-
das pelos Estados Unidos
contra produtos brasileiros
falam em “alívio parcial” e te-
mem uma nova taxa de 12,5%
que pode ser instituída já na
semana que vem com base na
investigação dos EUA sobre
trabalho forçado.

O governo americano anun-
ciou na quinta-feira (16) uma
taxa de 25% sobre uma ampla
gama de produtos oriundos
do Brasil, mas deixou de fora
2.100 mercadorias considera-
das importantes para o abas-
tecimento do mercado ameri-
cano. Entre elas, o café, a carne
bovina, pescados, suco de la-
ranja e ferro-gusa (matéria-pri-
ma do aço).

Paralelamente, o USTR (Es-
critório do Representante de
Comércio dos EUA) concluirá
nos próximos dias um proce-
dimento sobre as práticas de
59 países, incluindo o Brasil,
para coibir o trabalho forçado.
O relatório preliminar da in-
vestigação, divulgado em ju-
nho, sugeriu a aplicação de
uma tarifa de 12,5% contra pro-
dutos brasileiros.

A investigação sobre o tra-
balho forçado é vista no setor
privado e por especialistas bra-
sileiros como uma forma encon-
trada pelo governo Trump de
substituir as tarifas globais de
10% aplicadas em fevereiro com
base na Seção 122.

O governo Trump baixou
essas tarifas após a Suprema
Corte derrubar o tarifaço global
anterior. Elas expiram no fim de
julho e precisariam ser renova-
das no Congresso americano,
onde a aprovação é incerta –daí
a opção da Casa Branca pela in-
vestigação sobre o trabalho for-
çado, que resultaria em alíquo-

ta semelhante.
“[É] um alívio parcial”, diz

Fausto Cançado, presidente
do Sindifer (Sindicato das In-
dústrias do Ferro) de Minas
Gerais, que representa a indús-
tria de ferro-gusa, matéria-pri-
ma do aço beneficiada na lista
de isenções.

“Fomos contemplados na
primeira investigação, ou seja,
isentos dos 25%”, afirma. “Fal-
ta a decisão sobre a segunda
investigação, de trabalho força-
do, e acreditamos que, pelas
justificativas da USTR, por co-
erência, [a lista de exceções]
deve se repetir”.

Numa conta preliminar, o
Sindifer estimava, antes do
anúncio desta quinta,  que
55% das fábricas brasileiras
de ferro-gusa poderiam parar
de forma definitiva ou tempo-
rária se as novas tarifas fossem
aplicadas.

“A aplicação das tarifas por
trabalho forçado preocupa por
vários motivos. A gente enten-
de que há um risco muito gran-
de”, diz Marcos Matos, diretor-
geral do Cecafé (Conselho de
Exportadores de Café do Brasil).
“Essa investigação foi feita para
recompor tarifas.”

Os EUA incluíram o café
verde e o café solúvel na lista
de exceções, após taxarem os
dois produtos em julho do ano
passado a tarifa sobre o café
verde durou até novembro de
2025, e a do café solúvel até fe-
vereiro de 2026.

Matos destaca que os EUA
abriram a investigação sobre
trabalho forçado em março e
deram poucos dias de prazo
entre o envio de documentos e
as audiências públicas do
USTR a respeito do tema. (No
caso da investigação sobre prá-
ticas comerciais, o tempo de

discussão foi consideravel-
mente maior, com um ano en-
tre a abertura e a conclusão do
inquérito).

“A lista de exceções suge-
ridas pelo relatório da investi-
gação sobre trabalho forçado
replicou a lista do relatório so-
bre práticas comerciais”, diz o
dirigente do Cecafé. “Então a
gente torce para que isso
aconteça [de novo na imple-
mentação das medidas], mas
temos que acompanhar.”

“Sempre preocupa”, afirma
Eduardo Lobo, da Abipesca
(Associação Brasileira das In-
dústrias de Pescados), cujo se-
tor foi beneficiado pela lista de
exceções do novo tarifaço, a
respeito da investigação sobre
trabalho forçado.

Ele afirma, no entanto, que
o setor de pescados não tem
qualquer violação trabalhista
que pudesse ensejar punições
pelo USTR. “Em relação ao se-
tor de pescados, a gente tem
toda a tranquilidade de que não
tem nada a ver com isso.”

IMPACTO DE NOVA TARI-
FA SERIA DISTRIBUÍDO

Segundo Welber Barral, ex-
secretário de Comércio Exterior
do governo federal, o impacto
da nova tarifa seria distribuí-
do entre todos os países ci-
tados no relatório preliminar
do USTR. “Ela vai substituir
a 122, mas é bom lembrar que
vai ser contra o mundo inteiro,
não vai fazer tanta diferença
para o Brasil.”

Segundo o relatório divul-
gado em junho pelo governo
americano, os compromissos in-
ternacionais assumidos pelo
Brasil “não vedam legalmente a
importação, para comercializa-
ção no mercado doméstico, de
produtos fabricados total ou

parcialmente com trabalho for-
çado em outros países”.

Com base nessas justifica-
tivas, O USTR coloca o Brasil
junto a outros 53 países na ca-
tegoria de nações que não pro-
íbem a importação de produtos
feitos com trabalho forçado e
também não fiscalizam efetiva-
mente esse tipo de importação.

O governo brasileiro con-
testa as alegações americanas.
Em junho, após a divulgação do
relatório americano, o ministro
das Relações Exteriores, Mau-
ro Vieira, afirmou que eventu-
ais sanções unilaterais seriam
desproporcionais e injustas
contra um país considerado re-
ferência global no combate ao
trabalho escravo.

“Esta investigação da Seção
301, e quaisquer ações dos Es-
tados Unidos que possam dela
resultar, ameaçam minar o pro-
gresso alcançado por tais inici-
ativas brasileiras e, portanto,
comprometer os objetivos do
USTR ao iniciar esta investiga-
ção”, disse o texto.

Para responder à mais nova
rodada de tarifas anunciadas
pelos EUA, governo brasileiro
estuda acionar a Lei de Recipro-
cidade, como mostrou a Folha
de S.Paulo. O processo inclui a
abertura de uma investigação
comercial, com novas rodadas
de negociação e a possível apli-
cação de sanções a produtos
americanos, como, por exemplo,
a quebra de patentes.

“Acho difícil o Brasil pelo
menos não fazer as consultas
públicas com relação à Lei de
Reciprocidade, aprovada por
unânimidade no Congresso
Nacional”, afirma Barral. “Al-
guns setores afetados vão
pressionar o governo para
avançar com a Lei de Recipro-
cidade.” (Folhapress)

A decisão do governo dos
Estados Unidos, divulgada na
quarta-feira (15), de impor tarifas
de 25% sobre produtos exporta-
dos pelo Brasil, trouxe uma rea-
ção imediata do governo brasi-
leiro. Em resposta, o Palácio do
Planalto afirmou que a Lei de Re-
ciprocidade brasileira será acio-
nada "imediatamente".

A lei, sancionada em 11 de
abril de 2025, foi motivada tam-
bém por decisões do presidente
dos Estados Unidos, Donald
Trump. Já naquela ocasião,
Trump escalou em uma guerra
comercial contra diversos paí-
ses, inclusive o Brasil, e anun-
ciou sobretaxas de importação.

A Lei nº 15.122 estabelece
critérios para suspensão de con-
cessões comerciais em resposta
a ações, políticas ou práticas uni-
laterais de outro país que impac-
te negativamente a competitivi-
dade econômica do Brasil.

Ou seja, se um país com o
qual o Brasil tem relação comer-
cial adota uma medida que o pre-
judique nessa relação, o gover-
no pode adotar uma série de
contramedidas. Dentre elas,
impor tributos ou taxas, acabar
com isenções ou redução de
valores de tarifas de importa-
ção, ou restringir importações
de bens ou serviços.

Essas contramedidas de-
vem ser, na medida do possí-
vel, aplicadas na mesma pro-
porção do prejuízo econômico
causado por outro país ou blo-
co econômico ao Brasil.

A Lei da Reciprocidade des-

Entenda a Lei de
Reciprocidade, que o Brasil
pode adotar contra os EUA

taca que cabe a suspensão de
concessões comerciais, entre
outras medidas, a países ou blo-
cos de países que “interfiram
nas escolhas legítimas e sobe-
ranas do Brasil”.

Assim, a lei se aplica a um
país que ameace aplicar ou apli-
que medidas comerciais na ten-
tativa de interferir em atos espe-
cíficos ou práticas no Brasil.

A legislação também abre es-
paço ao diálogo e entendimento
para que medidas retaliatórias
não sejam tomadas obrigatoria-
mente. Em seu Artigo 4º, deter-
mina que a diplomacia entre em
ação para reduzir ou anular a
necessidade das contramedi-
das previstas.

A Lei de Reciprocidade
também inclui países que to-
mem medidas unilaterais com
base em requisitos ambientais
mais onerosos do que os pa-
drões de proteção ambiental
adotados no país.

Nesse caso, o Brasil deve
considerar, além das normas
ambientais adotadas interna-
mente, como o Código Flores-
tal, de 2012, as metas estabele-
cidas na Política Nacional do
Clima, de 2009, e os compro-
missos assumidos no Acordo
de Paris, de 2015.

Se um país aplicar medidas
comerciais unilaterais alegando
descumprimento de normas am-
bientais não contempladas por
esses institutos, e que sejam mais
dispendiosas ao Brasil, está pre-
vista a aplicação de contramedi-
das. (Agência Brasil)



Jornal O DIA SPEdição impressa produzida pelo Jornal  O Dia  SP com circulação diária, em bancas 
e para assinantes. As íntegras dessas publicações encontram-se disponíveis no site: 
https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal

Página 5SEXTA-FEIRA, 17 DE JULHO DE 2026
ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº     
O(A) Dr (a). PABLO RODRIGO PALARO DE CAMARGO, MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, 
da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Durval Saorin, Maria Helena Lourenço Saorin, 
Maurício Yamauti, Espólio Reiso Roguchi, na pessoa de seu representante legal, Mitiko Toguchi, Marcelo Hideo Toguchi, Katia Akemi 
Toguchi Nacamoto, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, 
herdeiros e/ou sucessores, que  Ivan Antonio Gonçalves Bratfisch Lins, Margareth Joaquim Bratfisch Lins e Paulo Bratfisch Lins 
ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio sobre o imóvel situado na Rua Cléa, nº 57, Vila Carrão, CEP 03428-
050 , São Paulo SP, objeto da transcrição nº 41.564 do 9º Oficial de Registro de Imóveis da Capital, alegando posse mansa e pacífica no 
prazo legal. Estando em termos, expede se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, a fluir após o prazo de 20 dias úteis, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                                                             |  

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1144345 96.2024.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). PEDRO ARTHUR LIVINGSTONE VINNICOMBE 
OTERO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Eneida Pinheiro de Almeida, Lúcia Maria Real Anaia, MARIA LUIZA PAVAN, DOLORES 
IVONE GONÇALVES AGUIAR, VALDEVINO GONÇALVES DE AGUIAR, JOSÉ ADÃO ANAIA, MARIA ANAIA, APARECIDA ANAIA SANTOS, 
LUIZ SIQUEIRA SANTOS, CLAUDIO FRANCISCO ANAIA, SHIRLEY EUGENIO ANAIA, ZILMA SUELI TERRA, ALTEIR TERRA, IZILDA 
ANAIA SPIGUEL, MAURO SPIGUEL, IZILDINHA ANAIA RODRIGUES DA SILVA, OSWALDO RODRIGUES DA SILVA, ADONIS SPYRIDON 
BEATRICE LYKOUROPOULOS, CERRONE & CERRONE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS LTDA - EPP, ENEIDA PINHEIRO DE ALMEIDA, 
NILZO PINHEIRO DE ALMEIDA FILHO, EDNA PINHEIRO DE ALMEIDA CARVALHO, CARLOS ROBERTO DE CARVALHO, ANTONIO 
SIMPLICIO DE ALMEIDA NETO, JANDYRA THERESINHA DE ALMEIDA, BARRANCÃO AUTO CENTER E COMÉRCIO LTDA EPP, 
EDISON GONÇALVES DE AGUIAR, FATIMA GONÇALVES AGUIAR, SANDRA GONÇALVES DE AGUIAR, RENATO ANAYA DA SILVA, 
JOAO RICARDO TERRA, PAULO HENRIQUE TERRA, ANDREIA REGINA TERRA, CLAUDIO ANAIA, SILVIA ANAIA FERREIRA, CILENE 
ANAIA QUEIROZ, Aparecida Prieto Erasmo e Denise Eugênio Anaia, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem 
como seus cônjuges e/ou sucessores, que Antônio Anaia ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre imóvel 
situado na Rua Madrigais, nº. 144A, Vila Nova Cachoeirinha, São Paulo, SP, CEP 02614-110, alegando posse mansa e pacífica no prazo 
legal. Estando em termos, expede se o presente edital para citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em 
que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                                                  |  
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EDITAL PARA CONHECIMENTO GERAL - PRAZO DE 30 DIAS. 
PROCESSO Nº 1002585 97.2026.8.26.0001 O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 4ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Regional I - 
Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Eneida Meira Rocha de 
Freitas, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) quem possa 
interessar que neste Juízo tramita a ação de Procedimento Comum 
Cível movida por Franklin Mariano da Silva e Sueli Moraes da Silva, 
por meio da qual os requerentes indicados intentam alterar o regime 
de bens do casamento. O presente edital é expedido nos termos do 
artigo 734, § 1º do CPC, (Trata se de pedido consensual de 
alteração de regime de bens da Comunhão Universal de Bens para 
o da Comunhão Parcial de Bens, visando a melhor organização do 
patrimônio adquirido após a vigência da nova lei com a correção de 
erro administrativo do cartório à época). Será o presente edital, por 
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e 
passado nesta cidade de São Paulo,aos 12 de junho de 2026. |  
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Cindumel Administração e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 52.587.052/0001-00 - NIRE 35 3 00094514
Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária 

Ficam convocados os senhores acionistas da Cindumel Administração e Participações S.A. para se reunirem em Assembleia 
Geral Ordinária a ser realizada, em primeira convocação, no dia 24 de julho de 2026, às 12:00 (doze horas), com a presença 
de acionistas que representem, no mínimo, 1/4 (um quarto), do total de votos conferidos pelas ações com direito a voto, e, caso 
necessário, em segunda convocação as 12:30 (doze horas e trinta minutos) do mesmo dia, com qualquer número, na sede 

dia: (1)
(2) Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício e a distribuição de 

(3) Fixar a verba global de remuneração dos administradores. Comunicamos que se encontram à disposição dos 
senhores acionistas, na sede social, os documentos a que se refere o artigo 133 da Lei 6.404/1976, relativos ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2025. Guarulhos, 14 de julho de 2026. Venceslau Duque Mazutti Filho - Diretor Presidente.

Cindumel Cia. Industrial de Metais e Laminados
CNPJ/MF nº 61.183.448/0001-82 - NIRE 35 3 00051181

Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Ficam convocados os senhores acionistas da Cindumel Cia. Industrial de Metais e Laminados para se reunirem em 
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária  a ser realizada, em primeira convocação, no dia 24 de julho de 2026, 
às 11:00 (onze horas), com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 1/4 (um quarto), do total de votos 
conferidos pelas ações com direito a voto, e, caso necessário, em segunda convocação as 11:30 (onze horas e trinta 
minutos) do mesmo dia, com qualquer número, na sede social na Av Paulo Faccini, no. 925 – Torre C, sala 504, em 

 (1) Tomar as contas dos administradores, examinar, 

(2)  (3) Fixar a verba global de 
(4) Alteração do artigo 2º. Do Estatuto Social, para inclusão dos objetos: Gestão e 

se encontram à disposição dos senhores acionistas, na sede social, os documentos a que se refere o artigo 133 da 
Lei 6.404/1976 relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025. Guarulhos, 14 de julho de 2026. 
Venceslau Duque Mazutti Filho - Diretor Superintendente.

Mirante Administração e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 74.473.711/0001-10 - NIRE 35 3 00138414
Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária 

Ficam convocados os senhores acionistas da Mirante Administração e Participações S.A. para se reunirem em Assembleia 
Geral Ordinária a ser realizada, em primeira convocação, no dia 24 de julho de 2026, às 10:00 (dez horas), com a presença 
de acionistas que representem, no mínimo, 1/4 (um quarto), do total de votos conferidos pelas ações com direito a voto, e, 
caso necessário, em segunda convocação as 12:30 (dez horas e trinta minutos) do mesmo dia, com qualquer número, na sede 

dia: (1) 
(2) Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício e a distribuição de 

(3) Fixar a verba global de remuneração dos administradores. Comunicamos que se encontram à disposição dos 
senhores acionistas, na sede social, os documentos a que se refere o artigo 133 da Lei 6.404/1976 relativos ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2025. Guarulhos, 14 de julho de 2026. Fabio Augusto Damiani e Cruz - Diretora Presidente.

Nova Weduma Empreendimentos, Administração e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 74.562.893/0001-03 - NIRE 35300138589

Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária 
Ficam convocados os senhores acionistas da Nova Weduma Empreendimentos, Administração e Participações S.A. para 
se reunirem em Assembleia Geral Ordinária a ser realizada, em primeira convocação, no dia 24 de julho de 2026, às 09:00 (nove 
horas), com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 1/4 (um quarto), do total de votos conferidos pelas ações com 
direito a voto, e, caso necessário, em segunda convocação as 09:30 (nove horas e trinta minutos) do mesmo dia, com qualquer 

ordem do dia: (1) 
(2) Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício e a distribuição 

de dividendos e: (3) Fixar a verba global de remuneração dos administradores. Comunicamos que se encontram à disposição dos 
senhores acionistas, na sede social, os documentos a que se refere o artigo 133 da Lei 6.404/1976, relativos ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2025. Guarulhos, 14 de julho de 2026. Venceslau Duque Mazutti Filho - Diretor Presidente.

Weduma Empreendimentos, Administração e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 54.252.986/0001-16 - NIRE 35300119568

Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária 
Ficam convocados os senhores acionistas da Weduma Empreendimentos, Administração e Participações S.A. para se 
reunirem em Assembleia Geral Ordinária a ser realizada, em primeira convocação, no dia 24 de julho de 2026, às 08:00 (oito 
horas), com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 1/4 (um quarto), do total de votos conferidos pelas ações com 
direito a voto, e, caso necessário, em segunda convocação as 08:30 (oito horas e trinta minutos) do mesmo dia, com qualquer 

ordem do dia: (1) 
(2) Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício e a distribuição 

de dividendos e: (3) Fixar a verba global de remuneração dos administradores. Comunicamos que se encontram à disposição dos 
senhores acionistas, na sede social, os documentos a que se refere o artigo 133 da Lei 6.404/1976, relativos ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2025. Guarulhos, 14 de julho de 2026. Venceslau Duque Mazutti Filho - Diretor Presidente.

3ª VARA CÍVEL DA CAPITAL-SP – FORO CENTRAL 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1030896-97.2023.8.26.0100 O(A), MM. Juiz(a) de Direito da 
3ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). MONICA DI STASI, na forma da Lei, etc.. FAZ SABER 
a(o) PATRICIO GOMES DA SILVA, Brasileiro, Viúvo, Micro - Empresário, CPF 18677545840, com endereço à Rua Augusta, 
404, Ap. 93, Consolação, CEP 01304-000, São Paulo-SP, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível 
por parte de Caixa Beneficente dos Funcionários do Banco do Estado de São Paulo CABESP, alegando em síntese: *Ser 
credora da quantia de R$ 3.999,13 (28/02/2023), relativo ao inadimplemento das contribuições do Plano de Saúde Cabesp-
Família. Encontrando-se a(s) parte(s) demanda(s) em local(is) incerto(s) e não sabido, foi determinada a CITAÇÃO, por 
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, art. 257, III, CPC, que fluirá após o decurso 
do prazo do presente edital, apresente resposta. Não havendo resposta a ação, presumir-se-ão aceitos, pela parte ré, como 
verdadeiros, os fatos articulados pela parte autora. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em 
que, será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei, sendo este 
Fórum localizado na Praça João Mendes s/nº, 12º andar, sala 1202, Centro - CEP 01501-900, São Paulo-SP - Fone: (11) 
3538-9559 - E-mail: upj1a5cv@tjsp.jus.br. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de S.Paulo, aos 24 de junho de 2026. 

CASA DE SAÚDE E MATERNIDADE SANTA FILOMENA S/A. 
CNPJ Nº 56.384.225/0001-43 - NIRE 35300217730 

Assembleia Geral Ordinária – Edital de Convocação 
Na forma do Art. 124 da Lei 6.404/76, são convocados os Senhores Acionistas da Casa de Saúde e Maternida-
de Santa Filomena S.A., para a Assembleia Geral Ordinária, DIGITAL, a ser realizada no dia 27/agosto/2026, às 

-

SOCICAM ADMINISTRAÇÃO, PROJETOS E REPRESENTAÇÕES LTDA
CNPJ/MF nº 43.217.280/0001-05 / NIRE 35300681355

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 26 DE JUNHO DE 2026 (“Ata”)
1. DATA, HORÁRIO E LOCAL: Em 26 de junho de 2026, às 10:00 horas, na sede da SOCICAM ADMINISTRAÇÃO, PROJETOS E REPRESENTAÇÕES S.A. (“Companhia” ou “Emissora”), na Rua Bela Cintra, nº 1.149, 8º andar, conjunto 81, 
bairro Consolação, CEP 01415-907, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a convocação, nos termos do art. 124, § 4º da Lei 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada 
(“Lei das Sociedades por Ações”), em vista da presença de todos os acionistas, representando a totalidade do capital social da Companhia. 3. MESA: Presidente: Sr. José Mario Lima de Freitas; e Secretário: Sr. Marcelo Lima de 
Freitas. 4. ORDEM DO DIA: (i)

-
ciedades por Ações, da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976 (“Lei do Mercado de Capitais Resolução 
CVM 160”, “ ”, “2ª Emissão SAP” e “Oferta

Socicam, Administração, Projetos e Representações S.A.” (“Escritura de Emissão SAP 2ª Emissão”), a qual será celebrada entre a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., inscrita no CNPJ sob o 
Debenturistas SAP 2ª Emissão” e “ TERMINI S.A., 

inscrita no CNPJ sob o nº 64.805.187/0001-83 (“Termini”), a FMFS PARTICIPAÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA., inscrita no CNPJ sob o n° 00.688.917/0001-20 (“FMFS”), a INFRA6 PARTICIPAÇÕES S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 
33.314.054/0001-80 (“Infra 6”), a ENEGE PARTICIPAÇÕES S.A., inscrita no CNPJ sob o n° 19.560.207/0001-49 (“ ”), JOSÉ MARIO LIMA DE FREITAS, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (“CPF”) sob 

MARCELO LIMA DE FREITAS ANA MARIA 
LIMA DE FREITAS HELOÍSA MARIA LIMA DE FREITAS, inscrita no CPF sob o nº 952.986.498-15, portadora da Cédula de Iden-

Fiadores”), e o CONSÓRCIO PRIMA -
”) e outras partes, conforme termos e condições equivalentes aos dispostos nas Deliberações 

desta Ata; (ii)
10.406, de 10 de janeiro de 2002 (“ -

”), no âmbito: (1) (2) -
1ª Emissão SAP -

Escritura de Emissão SAP”); e (3)

celebrada em 12 de dezembro de 2024, entre a Termini, a RIZA SECURITIZADORA S.A. (atual denominação da VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO), inscrita no CNPJ sob o nº 08.769.451/0001-08 (“Riza”), a Emissora, a FMFS, 
Escritura de Emissão Termini”, “ ” e “Emissão Termini -

do em conjunto com a 1ª Emissão SAP e a 2ª Emissão SAP, as “Emissões”); (iii)
-

(1)
Emissão; (2) (3) (iv)

(v) A aprovação para a Com-

(“Banco Depositário”) e a XP INVESTIMENTOS CORRETORA DE CÂMBIO TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.332.886/0011-78 (“Coordenador Líder”), sendo que o Coordenador Líder será contrata-
do no âmbito do “ -

Contrato de Distri-
buição”); (vi)

necessários que sejam relacionados à 2ª Emissão SAP, à 1ª Emissão SAP, à Emissão Termini, à Oferta, à Escritura de Emissão SAP 2ª Emissão, à Escritura de Emissão SAP, à Escritura de Emissão Termini, aos instrumentos formaliza-
-

B3”), à CVM, 
(vii) -

5. DELIBERAÇÕES: Os acionistas representando a totalidade do 
capital social da Companhia apreciaram as matérias constantes da Ordem do Dia e, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições ou ressalvas, deliberaram por: (i) Aprovar a realização da 2ª Emissão SAP e a celebração da 

Lei 12.431
1. NÚMERO DA EMISSÃO: 2. NÚMERO DE SÉRIES: A 2ª 

”). 3. VALOR TOTAL DA EMISSÃO: Valor Total da 
Emissão
Emissão. 4. QUANTIDADE DE DEBÊNTURES: 5. DISTRIBUIÇÃO PARCIAL:

6. VALOR NOMINAL UNITÁRIO:
”). 7. DESTINAÇÃO DOS RECURSOS: -

SP (“Terminal Jabaquara -
Projeto Jabaquara ”, e quando em 

conjunto com o Terminal Jabaquara, os “Terminais -
Projetos”). 8. COLOCAÇÃO E PROCEDIMENTO DE DISTRIBUIÇÃO: A Oferta será realizada nos termos 

condições do Contrato de Distribuição. 9. AGENTE DE LIQUIDAÇÃO E ESCRITURADOR: OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., 
” e “Escriturador”). 10. PREÇO DE SUBSCRIÇÃO E FORMA DE INTEGRALIZAÇÃO:

-
ção (“

Líder, conforme vierem a ser estabelecidos no Contrato de Distribuição. 11. FORMA, TIPO E COMPROVAÇÃO DE TITULARIDADE:

12. LOCAL DE EMISSÃO: 13. DATA DE EMISSÃO:
Data de Emissão”). 14. DATA DE INÍCIO DA RENTABILIDADE: -

Data de Início da Rentabilidade”). 15. PRAZO E DATA DE VENCIMENTO: 

SAP 2ª Emissão (“Data de Vencimento”). 16. CONVERSIBILIDADE: 17. ESPÉCIE:

18. DEPÓSITO PARA DISTRIBUIÇÃO E NEGOCIAÇÃO:  (a)
(b)

19. ENQUADRAMENTO DO PROJETO:
CMN Resolução CMN 5.034”), da Resolução CMN nº 4.751, de 26 de setembro de 2019, conforme 

Resolução CMN 4.751
como prioritários pelo Ministério das Cidades (“MCID”), conforme Portaria MCID Nº 1.519, de 30 de dezembro de 2025. 20. TRATAMENTO TRIBUTÁRIO DAS DEBÊNTURES:

21. REMUNERAÇÃO: 

-
Remuneração

ser estabelecida na Escritura de Emissão SAP 2ª Emissão. 22. PROCEDIMENTO DE COLETA DE INTENÇÕES DE INVESTIMENTO:
”). 23. PAGAMENTO DE REMUNERAÇÃO:

-
”). 24. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DAS DEBÊNTURES: -

Atualização Monetária”), 
”). A Atualização Monetá-

25. AMORTIZAÇÃO PROGRAMADA DO VALOR NOMINAL UNITÁRIO ATUALIZADO: -

26. ENCARGOS MORATÓRIOS: -

(“ ”). 27. REPACTUAÇÃO PROGRAMADA: 28. CLASSIFICAÇÃO DE RISCO:
29. GARANTIAS REAIS:

”) e observado o Compar-
(1) -

-

embarque da COMPANHIA PÁSSARO MARROM, inscrita sob o CNPJ sob o nº 61.563.557/0001-25 (“Pássaro Marrom -
OLIVEIRA TRUST SERVICER S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 

02.150.453/0002-00 (“ OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A.
da 1ª Emissão SAP e da Emissão Termini (“ ” e “Contrato de Cessão Fiduciária Tarifas de Embarque (2) -

”), 

Cessão Fiduciária Adicional”); (3)
Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária Adicional; (4)

-

CTRC – CONCESSIONÁRIA DO TERMINAL RODOVIÁRIO DE CAMPINAS S.A
(5) sob condição suspensiva, todos e quaisquer direitos, 

Contrato de Concessão 
Aracaju”); (6)
advindos do Contrato de Concessão Aracaju; (7)
Alves - Intermunicipal de Jundiaí, localizado em Jundiaí, Estado de São Paulo, advindos do “Contrato de Concessão nº 131/2010”, datado de 13 de setembro de 2010, celebrado entre a Emissora, e a Prefeitura do Município de 
Jundiaí; (8) (a) os recursos decorrentes dos itens (2) a (7) acima; (b)

NOVA MOBI PERNAMBUCO 
– SPE S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 44.467.456/0001-31, e da CONEXÃO XAP ILHÉUS S.A.

(9)

Cessão Fiduciária”); (10)

detém 899.200 (oitocentos e noventa e nove mil e duzentas) ações (“Ações Alienadas Fiduciariamente”); (b) -
-

(c) todos os direitos, frutos, rendimen-

-

-
ciária de Ações Termini ”) (os 
itens (a), (b) e (c), em conjunto, a “Alienação Fiduciária -

-

30. GARANTIA FIDEJUSSÓRIA: -

Fiança” e, em conjunto com a Cessão Fiduciária e a Alienação Fiduciária, as “ ”). 31. RESGATE ANTECIPADO 
FACULTATIVO: -

”). O 
32. AQUISIÇÃO FACULTATIVA: -

 (a) por 
-

a ser adquiridas nos termos da Escritura de Emissão SAP 2ª Emissão poderão: (a) (b) permanecer na tesouraria da Emissora; 
ou (c) -

33. OFERTA DE RESGATE ANTECIPADO: -

(a)
(b)

Antecipado será operacionalizada de acordo com os termos e condições que vierem a ser estabelecidos na Escritura de Emissão SAP 2ª Emissão. 34. VENCIMENTO ANTECIPADO: Observados os termos a serem estabelecidos na 

35. LOCAL DE PA-
GAMENTO:

(a)  (b) os procedimentos adotados 
36. PRORROGAÇÃO DOS PRAZOS: -

37. DESMEMBRAMENTO: -

por Ações. 38. DEMAIS CARACTERÍSTICAS: (ii) Aprovar 

(iii) -

Contrato de Alienação Fiduciária de Ações Termini; (iv) -

(v) -
(vi) Aprovar que a diretoria da Companhia 

-

necessárias para tanto; e (vii)
implementação das matérias tratadas nos itens acima. 6. ENCERRAMENTO: -
da por todos os presentes. Mesa: Presidente: Sr. José Mario Lima de Freitas; e Secretário: Sr. Marcelo Lima de Freitas. São Paulo/SP, 26 de junho de 2026. Mesa: José Mario Lima de Freitas - Presidente; Marcelo Lima de Freitas - 
Secretário. Acionistas: FMFS PARTICIPAÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA. - José Mario Lima de Freitas, Marcelo Lima de Freitas; INFRA6 PARTICIPAÇÕES S.A. - José Mario Lima de Freitas, Marcelo Lima de Freitas. Registro na 
JUCESP nº 264.717/26-0 em 06/07/2026. Marina Centurion Dardani – Secretário Geral.



Crédito do FGTS para Santas Casas
é prorrogado até 2030

Página 6 Nacional
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SEXTA-FEIRA, 17 DE JULHO DE 2026

O plenário do Senado apro-
vou na quinta-feira (15) o projeto
de lei (PL) que prorroga até 2030
o prazo para a aplicação de re-
cursos do Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço (FGTS) em
operações de crédito destinadas
a hospitais filantrópicos e San-
tas Casas de Misericórdia. O PL
2.465/2026 segue para sanção da
Presidência da República.

Essa linha de crédito também
poderá ser utilizada por institui-
ções sem fins lucrativos que atu-
am no atendimento a pessoas
com deficiência e prestam servi-
ços de forma complementar ao
Sistema Único de Saúde (SUS).

A lei do FGTS permitia esse
tipo de operação com juros me-
nores até 2022, a partir de uma
medida provisória de 2018, que
acabou se convertendo em lei
federal no ano seguinte.

Segundo o governo, no perí-
odo em que vigorou a linha de

crédito, o fundo bancou em-
préstimos de cerca de R$ 3 bi-
lhões para 140 entidades hos-
pitalares filantrópicas por meio
de 134 operações de crédito
sem destinação específica e de
122 operações de crédito para
reestruturação financeira.

A prorrogação do financia-
mento também deverá permitir a
reestruturação de dívidas das
entidades com diminuição dos
encargos financeiros de 18% ao
ano para cerca de 12% ao ano.

De autoria do deputado fede-
ral Paulo Pimenta (PT-RS), a pro-
posta altera a Lei 8.036, de 1990,
que regulamenta o FGTS. Antes
de passar no Senado, a medida
foi aprovada pela Câmara dos
Deputados na semana passada.

Relator da matéria no Sena-
do, Nelsinho Trad (PSD-MS)
destacou que as Santas Casas e
os hospitais filantrópicos desem-
penham papel estratégico no

sistema de saúde, especialmente
em municípios onde represen-
tam a principal ou a única es-
trutura hospitalar. Segundo ele,
muitas dessas instituições en-
frentam elevado endividamen-
to e dificuldades financeiras, o
que ameaça a continuidade de
serviços essenciais.

“É evidente a relevância so-

cial, econômica e institucional da
proposição, cuja pronta aprova-
ção evitará o agravamento do
quadro de endividamento do se-
tor filantrópico de saúde e con-
tribuirá para a continuidade as-
sistencial de milhões de brasilei-
ros que dependem diariamente
dos serviços prestados por es-
sas entidades”, afirmou. (Agên-
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O Ministério da Justiça e
Segurança Pública promoveu
na quarta-feira (15), no Rio de
Janeiro, uma reunião técnica
para tratar do enfrentamento ao
crime organizado no mercado
formal de combustíveis.

A finalidade do encontro foi
estabelecer um ambiente de in-
tegração, com a definição con-
junta de medidas práticas para
combater a atuação do crime
organizado em setores estraté-
gicos da economia.

O ministro da Justiça e Se-
gurança Pública, Wellington
César Lima e Silva, afirmou que
a pasta está empenhada nessa
articulação, contribuindo para
viabilizar os acordos e a mobili-
zação necessária das forças
policiais e de inteligência para
esse enfrentamento.

“Nosso diagnóstico é de
que a evolução do crime orga-

Justiça articula ações
contra crime organizado

em combustíveis

nizado e a ampliação de sua
presença no mercado formal
exigem respostas articuladas
entre a segurança pública, a in-
teligência, a fiscalização e a re-
gulação”, afirmou.

O procurador-geral de Justi-
ça do Rio de Janeiro (PGJ), Anto-
nio Campos Moreira, destacou a
gravidade do cenário atual no Rio
de Janeiro e chamou atenção para
o desafio da retomada do contro-
le territorial pelo Estado.

“O tráfico de drogas é uma
atividade econômica secundá-
ria para as principais organiza-
ções criminosas. O domínio ter-
ritorial permite que elas explo-
rem toda a cadeia do comércio
local, arrecadando quantias vul-
tosas que são posteriormente
lavadas em outras atividades
econômicas, como no setor de
combustíveis”, afirmou.  (Agên-
cia Brasil)
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Senado aprova penas maiores em
crimes contra professores e médicos

A aprovação do projeto de lei
que autoriza a comercialização, a
compra e a posse de spray de pi-
menta para mulheres acima de 16
anos em todo o país como medi-
da de defesa pessoal, trata-se de
apenas uma medida paliativa e
não uma política real ou segura
de segurança pública.

A afirmação é da promotora
de Justiça do Ministério Público
de São Paulo (MPSP) e presiden-
te do Instituto Pró-Vítima, Celes-
te Leite dos Santos.

O texto segue para sanção do
presidente da República, Luiz Iná-
cio Lula da Silva. A partir dos 18
anos a mulher pode comprar o
spray livremente, mas deverá
apresentar documento oficial com
foto, comprovante de residência
e certificado de que não possui
antecedentes criminais.

O volume máximo do frasco
será de 50 ml e as lojas credencia-
das deverão registrar os dados da
compra e emitir nota fiscal para con-
trole do produto. O texto diz que o
spray poderá ser utilizado de forma
"moderada" para repelir agressão
"injusta, atual ou iminente". Em
caso de roubo ou furto do spray, a
dona deverá registrar boletim de
ocorrência em até 72 horas.

“Essa é uma medida de "popu-
lismo penal", que gera na popula-
ção uma falsa sensação de segu-
rança sem considerar as consequ-
ências práticas. O uso do spray cria
a ilusão de que a mulher pode se
defender facilmente, mas seu ma-
nuseio não é simples e exige trei-
namento específico”, disse.

Ela exemplificou que, se dis-
parado contra o vento, o produ-
to pode voltar contra a própria
mulher, tornando-a ainda mais
vulnerável. Se utilizado a menos
de um metro de distância, o agres-
sor pode tomar o spray da víti-
ma. Além disso, o tipo de spray,
que pode ser em jato ou em né-
voa modifica a forma de uso. E
em ambientes fechados o uso é
desaconselhável, pois pode atin-
gir a própria usuária e terceiros.

A promotora também alerta
para o risco de inversão de pa-

Spray de pimenta para mulher é
medida paliativa, diz promotora
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péis, com a vítima podendo ser
punida caso utilize o spray de
forma desproporcional ou atinja
terceiros.

“Nesses casos ela pode es-
tar sujeita a pena administrativa
com o pagamento de multas de
um a dez salários mínimos. Pode
ainda responder na área civil sen-
do responsabilizada pelos danos
causados, ou na esfera criminal,
por lesão corporal ou resposta
desproporcional”, disse.

Para Celeste, além dos do-
cumentos exigidos no ato da com-
pra, a compradora deveria apresen-
tar, obrigatoriamente, um certifica-
do de realização de treinamento téc-
nico específico para o manuseio do
spray. Ela critica o fato de o gover-
no liberar a venda sem definir quem
ministrará esse treinamento.

Embora explique que o spray
deva ser estritamente para legítima
defesa (reação a uma agressão in-
justa, atual ou iminente), principal-
mente em locais ermos, onde fica
clara a intenção de estupro ou rou-
bo, a promotora enfatiza que há
outras maneiras de defesa pessoal,
inclusive preventivas.

“Também são forma de defe-
sa manter uma postura segura,
observar a movimentação da rua
antes de entrar em casa ou no
carro. Adotar uma postura cor-
poral firme no metrô ou transpor-
te coletivo, com a cabeça ergui-
da, olhar direto e base corporal
pronta para fuga ou reação, por
exemplo, demonstra atenção e
inibe a aproximação de agresso-
res de forma indireta. Mas há
também técnicas de defesa pes-
soal que permitem se desvenci-
lhar do agressor”, afirmou.

Celeste ressaltou que quan-
do se trata de atender às deman-
das das mulheres por segurança,
os Três Poderes têm falhado.

“O Legislativo falha porque
não avança em garantir a igual-
dade; o Judiciário porque muitas
vezes não está preparado para li-
dar com as vítimas, gerando revi-
timização; e o Executivo por não
implementar políticas públicas
estruturadas de prevenção”, fi-
nalizou.   (Agência Brasil)

MP de renegociação de dívidas rurais
prevê punições contra fraudes

O governo federal editou uma
Medida Provisória (MP) para per-
mitir a renegociação de cerca de
R$ 100 bilhões em dívidas rurais.
Assinado pelo presidente da Re-
pública Luiz Inácio Lula da Silva
e pelo ministro da Fazenda Dario
Durigan, o texto foi publicado em
edição extra do Diário Oficial da
União de quarta-feira (15) e traz
punições para quem usufruir ile-
galmente dos benefícios.

A MP prevê a criação de um
fundo semelhante ao Fundo
Garantidor de Crédito (FGC),
dotado de recursos financeiros
para, eventualmente, cobrir
operações de crédito rural con-
tratadas por produtores afeta-
dos por eventos climáticos ad-
versos, dando garantias às ins-
tituições financeiras.

Para evitar fraudes, o texto
estabelece que o produtor ou
cooperativa rural que, por ação
ou omissão dolosa, apresentar,
usar ou se beneficiar de laudos
ou qualquer outro tipo de do-
cumento técnico contendo in-
formações falsas acerca da
perda de safra ou renda não só
perderá o direito ao benefício,
como terá que restituir os valo-
res recebidos integralmente e
corrigidos.

Além disso, esse produtor
será impedido de contratar ope-
rações de crédito rural subven-
cionadas ou de receber incenti-
vos públicos por até cinco anos.

O profissional que emitir, as-
sinar, homologar ou validar o
documento fraudulento ou in-
compatível com a realidade res-
ponderá solidariamente pelos
danos causados ao Erário. E,
além da responsabilização civil,
também estará sujeito a sanções
administrativas, bem como às
penalidades aplicáveis pelo res-
pectivo conselho profissional
às infrações éticas.

Prazos
De forma geral, o prazo para

os produtores ou cooperativas
rurais quitarem suas dívidas será

de oito anos, com pagamento de
juros na carência e vencimento
da primeira parcela de amortiza-
ção do principal dois anos após
a data de contratação.

O prazo para colocar as con-
tas em dia sobe para até dez anos
para quem comprovar que, en-
tre 2019 e 2025, amargou uma re-
dução de ao menos 40% da ren-
da bruta esperada em três ou
mais safras devido às consequ-
ências de eventos climáticos ex-
tremos. Nesse caso, haverá até
dois anos de carência para pa-
gar a primeira parcela.

São considerados eventos
climáticos extremos as enxur-
radas, alagamentos, inunda-
ções, chuvas de granizo, chu-
vas intensas, tornados, ondas
de frio, geadas, vendaval, se-
cas, estiagens.

Suas consequências devem
ser formalmente comprovadas
por meio de laudo emitido por
um profissional habilitado, como
um engenheiro agrônomo ou
técnico agrícola.

Operações
Podem ser objeto de liquida-

ção (quitação da dívida) ou
amortização (pagamento parcial
para reduzir o saldo devedor) as:

Operações de crédito rural
de custeio, comercialização e in-
dustrialização, renegociadas ou
prorrogadas até 31 de maio de
2026, e que estejam em situação
de adimplência na data de con-

tratação da linha de crédito, con-
tratadas com recursos direciona-
dos ao Pronaf, ao Pronamp e a
outras linhas de crédito rural,
inclusive àquelas contratadas
com recursos dos Fundos Cons-
titucionais de Financiamento.

Operações de crédito rural
de custeio, comercialização e in-
dustrialização contratadas até 31
de dezembro de 2025, mesmo que
tenham sido objeto de renego-
ciação ou prorrogação, em situ-
ação de inadimplência a partir de
1º de janeiro de 2024 e que per-
maneceram inadimplentes em 31
de maio de 2026, contratadas
com as mesmas condições.

Parcelas de operações de cré-
dito rural de investimento, ven-
cidas ou com vencimento entre
1º de janeiro de 2024 e 31 de de-
zembro de 2026, originárias de
operações contratadas até 31 de
dezembro de 2025, e que tenham
entrado em situação de inadim-
plência a partir de 1º de janeiro
de 2024 e que tenham permane-
cido inadimplentes em 31 de maio
de 2026.

Outras operações de crédito
rural definidas pelo Poder Exe-
cutivo federal.

Limites
A MP estabelece que os re-

cursos que os bancos usarão
para financiar as operações de
renegociação das dívidas virão
também dos fundos constituci-
onais de financiamento do Nor-

deste (FNE); Norte (FNO) e do
Centro-Oeste (FCO).

Os recursos necessários
para as criações dessas linhas
de crédito virão ainda de ou-
tras fontes já previstas no Ma-
nual de Crédito Rural do Ban-
co Central (BC) e outrasa se-
rem definidas pelo Poder Exe-
cutivo federal.

Os limites de crédito serão de:
até R$ 400 mil para os agri-

cultores familiares enquadrados
no Pronaf

até R$ 2 milhões para os mi-
niprodutores, pequenos e médi-
os produtores rurais enquadra-
dos no Pronamp.

até R$ 4 milhões para os de-
mais produtores rurais.

Acordo
A MP é fruto de um acordo

que o governo federal e o Con-
gresso Nacional fecharam na
quarta-feira (15). Com a medida,
o texto editado pelo Palácio do
Planalto substituirá o Projeto de
Lei (PL 5122/23), de autoria do
deputado federal Domingos
Neto (PSD-CE), que trata do
mesmo tema.

Segundo o presidente da Câ-
mara dos Deputados, Hugo Mot-
ta, o acordo buscou conciliar as
demandas do setor agrícola e a
viabilidade fiscal da medida.

“Chamamos os atores para a
mesa para tratar isso com equilí-
brio e buscar uma resolução que
coubesse nas contas do país e
levasse em consideração esse
momento de dificuldade dos nos-
sos produtores”, disse Motta.

Por lei, toda medida provisó-
ria entra em vigor assim que é
publicada no Diário Oficial da
União. A Câmara dos Deputados
e o Senado têm até 120 dias para
aprová-la ou rejeitá-la. Se não for
votada em até 45 dias a partir da
sua publicação, entra em regime
de urgência, trancando a pauta
de votação em plenário na Casa
em que estiver tramitando.
(Agência Brasil)
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O plenário do Senado apro-
vou na quarta-feira (15) um pro-
jeto de lei (PL) que aumenta as
penas para os crimes praticados
contra profissionais da saúde ou
da educação no exercício de suas
funções, como professores, edu-
cadores, médicos e enfermeiros.

O texto amplia penas para os
crimes de lesão corporal, amea-

ça, incitação ao crime, desacato,
calúnia, difamação, homicídio,
entre outros delitos.

O autor do projeto é o ex-de-
putado federal Goulart. No Sena-
do, a iniciativa recebeu parecer
favorável do relator da matéria,
senador Dr. Hiran (PP-RR).

“Os profissionais de saúde
que trabalham nas UPAs [Unida-

des de Pronto Atendimento], as-
sim como nossos professores,
vêm sendo submetidos a muitos
tipos de agressão. Muitas vezes
esses profissionais são os ante-
paros de todo um sistema que é
falho nessa atenção. Eles acabam
recebendo todo o peso da ago-
nia das pessoas”, afirmou o se-
nador, ao defender a aprovação
do texto.

As principais mudanças são:
Lesão corporal comum: a pena

passa dos atuais 3 meses a 1 ano de
detenção para 2 a 5 anos de reclusão

Lesão corporal grave (quan-
do resulta, por exemplo, em abor-
to, deformidade permanente ou
morte): em vez de uma pena es-
pecífica, o projeto estabelece au-
mento de 1/3 a 2/3 sobre a pena
prevista para o crime

Crimes contra a honra (calú-
nia, difamação e injúria): a pena
prevista passa a ter aumento de
1/3 quando a vítima for profissi-

onal da saúde ou da educação
Constrangimento ilegal (obri-

gar alguém a fazer ou deixar de
fazer alguma coisa): quando a ví-
tima for profissional da saúde, a
pena será aplicada em dobro, de
forma cumulativa

Ameaça: a pena passa a ser
aumentada em 1/3 quando o cri-
me for cometido contra profissi-
onais da saúde ou da educação

Incitação ao crime: a pena
será dobrada quando o delito for
praticado contra profissionais
dessas categorias

Desacato a funcionário públi-
co: a pena também será dobrada
quando a vítima for profissional
da saúde ou da educação no exer-
cício da função.

Apesar de já ter sido aprova-
do pela Câmara dos Deputados,
onde tramitou primeiro, o PL
2.672/2025 foi alterado no Sena-
do e voltará à Câmara para última
análise. (Agência Brasil)


